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AGRICULTURA FAMILIAR E PLURIATIVIDADE NA REGIÃO DAS MISSÕES, RS.
SACCO DOS ANJOS, F.; CALDAS, N.V.; GRISA, C.; LIONÇO, V.; NIEDERLE, P.A.; SCHNEIDER, E. P.

1. INTRODUÇÃO

O desenvolvimento da agricultura familiar no Brasil sempre foi marcado pelas lutas e contradições típicas de um segmento que busca a conquista de seu espaço próprio, na economia e na sociedade, mesmo sob o signo da adversidade, da precariedade estrutural e da disputa pelo acesso aos financiamentos e incentivos governamentais. Tendo precedência em termos de recursos e direcionando as políticas governamentais, as grandes propriedades impuseram um modelo de eficiência calcado em altos índices de produtividade, obtidos a partir de pesados investimentos tecnológicos. Restou, então, à agricultura familiar, uma árdua disputa para obter condições que permitissem superar os obstáculos institucionais e garantir seu espaço produtivo, a manutenção do patrimônio familiar e a reprodução social do grupo doméstico ao longo do tempo. 

Nesse percurso consolidou-se uma trajetória centrada na busca de alternativas que o ambiente econômico e político oferecia. É dessa forma que historicamente a força de trabalho familiar oscilou entre a dedicação exclusiva de todos os membros da família às atividades agrícolas ou através da combinação da produção agropecuária com o exercício de atividades variadas, realizadas dentro ou fora da propriedade, com vistas a gerar um ingresso econômico que permitisse assegurar um nível de consumo satisfatório. São essas estratégias desenvolvidas pelas famílias de agricultores que, muitas vezes, apresentam-se como um dos elementos que podem determinar as condições de viabilização da agricultura familiar em uma região ou de responder pelas diferenças entre locais distintos. 

É nesse sentido que se desenvolve o presente trabalho, com o escopo de analisar o desenvolvimento da pluriatividade entre os agricultores do município de Salvador das Missões - RS. Para tanto serão contemplados temas referentes à formação e colonização da região, desenvolvimento local e sobretudo as formas de expressão da pluriatividade, rendas agrícolas e não agrícolas, bem como outros aspectos fundamentais à compressão desse universo, tema este que surge no âmbito das ciências sociais revigorado por força de novas questões que merecem aqui serem aprofundadas.

Parece fundamental destacar que se trata de uma pesquisa estribada no acesso a fontes primárias de informação, diferentemente do que vem sendo feito até hoje no Brasil, onde, como oportunamente veremos, o estudo da pluriatividade tem estado centrado em análises a partir de estatísticas censitárias, as quais, como é sabido, não nos permitem conhecer a natureza deste fenômeno tão complexo e de suas manifestações. Ainda que importantes como indicativos de tendência, tais estudos impedem avaliar outros aspectos relacionados com a dinâmica da agricultura familiar, especialmente os que afetam a tomada de decisão por este tipo de estratégia de reprodução social. São estes os elementos que nos propomos a discutir neste artigo a partir da realidade concreta de uma localidade representativa de uma das mais importantes regiões da geografia gaúcha. A segunda secção deste trabalho trata da metodologia adotada na pesquisa e dos instrumentos utilizados na coleta dos dados, enquanto a secção três descreve os traços fundamentais do universo empírico. A quarta secção enfoca o fenômeno da pluriatividade, identificando as contradições em torno a esta categoria de análise, ao passo que na secção cinco é onde são apresentados os dados e informações reunidos pela investigação, apresentando aspectos relativos ao modo como se expressa a pluriatividade na região em questão. Na secção seis são retomadas as grandes questões correspondentes ao status teórico da pluriatividade, ao passo que na última parte deste artigo são apresentadas as considerações finais com ênfase nos possíveis desdobramentos deste fenômeno em termos da realidade concreta e dos fatores de ordem estrutural que o engendraram.    

2. METODOLOGIA

Os dados que serão aqui apresentados se inserem no contexto de um projeto mais amplo que busca compreender as transformações que vem ocorrendo no meio rural gaúcho, denominado “Agricultura Familiar, Desenvolvimento Local e Pluriatividade no Rio Grande do Sul: a emergência de uma nova ruralidade”, desenvolvido em parceria pela Universidade Federal de Pelotas e Universidade Federal do Rio Grande do Sul, financiado pelo CNPq e FAPERGS. Tem como objeto de estudo a análise da dinâmica da agricultura familiar e o papel das políticas públicas, a estrutura de oportunidades, o mercado de trabalho local, a sociabilidade do agricultor e de sua família. A ênfase, em suma, recai sobre as formas de expressão da pluriatividade segundo as dinâmicas territoriais de desenvolvimento. 

É com base nesta premissa que foram escolhidas quatro microrregiões do estado do Rio Grande do Sul que exprimem, ao fim e ao cabo, a grande diversidade de situações em que opera a dinâmica da agricultura familiar do Brasil meridional. O passo seguinte consistiu na escolha de um município que pudesse representar, em termos medianos, as características sociais, econômicas e históricas que marcaram a formação, evolução e desenvolvimento da agricultura familiar naquele território. Foram selecionadas as microrregiões de Pelotas, Cerro Largo, Caxias do Sul e Frederico Westphalen, respectivamente identificadas, em termos de municípios referenciais, pelas localidades de Morro Redondo, Salvador das Missões, Veranópolis e Três Palmeiras.

A pesquisa baseou-se no uso de fontes primárias e fontes secundárias. No último caso por meio de informações censitárias (IBGE) e de outros dados que permitissem uma aproximação em relação às características gerais das zonas acima identificadas, centrando o foco de análise em aspectos vinculados ao desenvolvimento (IDH) dos municípios, incluindo outros indicadores como o Índice Social Municipal Ampliado (ISMA) da FEE
. 

No que diz respeito à parte quantitativa a opção foi pela aplicação de questionário estruturado junto aos agricultores familiares que fizeram parte da unidade amostral. O método para amostragem utilizado nos estudos de caso do projeto de pesquisa foi a "amostragem sistemática por comunidade", que é considerada uma pesquisa amostral probabilística. Neste tipo de pesquisa, o erro-amostral pode ser aproximado ao da amostragem aleatória simples. Nesse contexto, no Estado do Rio Grande do Sul o universo amostral envolveu um total de aproximadamente 2.500 estabelecimentos rurais distribuídos nas grandes zonas fisiográficas correspondentes às microrregiões supra-referidas. 

No caso específico do trabalho que ora apresentamos o contexto empírico refere-se à localidade de Salvador das Missões como representativa da região missioneira gaúcha, onde, segundo o IBGE (1995/1996) existe um total de 608 estabelecimentos rurais
, dos quais, 597 (98,2%) são classificados como unidades familiares de produção, segundo os critérios adotados pelo INCRA/SADE (2004). Deste total extraímos uma amostra de 58 estabelecimentos rurais (cerca de 10% do total) de agricultores familiares que foram submetidos à aplicação de questionário estruturado no período compreendido entre 30 de janeiro a 03 de fevereiro de 2003
. Tal operação resultou na formação de um banco de dados no formato SPSS contendo aproximadamente 1.300 variáveis que foram analisadas estatisticamente. Todos os dados foram obtidos tendo por base referencial o período compreendido entre setembro de 2001 e agosto de 2002, ou seja, o ano agrícola 2001-2002. 

3. ASPECTOS GERAIS DO UNIVERSO EMPÍRICO:

A COLONIZAÇÃO ALEMÃ NO NOROESTE GAÚCHO

O processo de ocupação e colonização da Microrregião de Cerro Largo (zona das Missões, noroeste Riograndense) ocorreu no início do século XX, como resultado da política migratória do Governo do Estado do Rio Grande do Sul. Através de um contrato firmado entre o Northwestbahn
, o Governo Estadual e o Bauernverein
 que estabeleceu as condições para a colonização da gleba Serro Azul – Boa Vista, no prazo de 10 anos, através do assentamento de famílias de origem alemã. Coube ao Volksverein
 a organização e assentamento das famílias pioneiras, oriundas das “Colônias Velhas”, assim denominadas as regiões circunvizinhas à capital (Porto Alegre), como São Leopoldo e arredores, bem como os municípios pioneiros onde houve o assentamento de imigrantes alemães (Wenzel, 1997). A Colônia Cerro Azul foi dividida em 12 linhas, com módulos rurais de 25 hectares (denominados de "colônia"), na área compreendida entre os rios Ijuí e Comandaí. Esses lotes dividiam-se em faixas de terra de um a dois quilômetros de largura, para formar as “linhas”, uma das quais era o núcleo colonial que hoje representa o município de Salvador das Missões. Desde 1902, data de chegada dos primeiros moradores até a completa implantação das comunidades, as famílias procuraram garantir a autoprovisão, construindo, entre outras coisas, a capela e a escola, além da abertura de casas comerciais. Com a consolidação da comunidade, foram instalados estabelecimentos diversos tais como moinhos, sapatarias, carpintarias, ferraria, serrarias, alfaiataria, dentre outros, que proviam de produtos e serviços básicos seus habitantes (Wenzel, 1997).

No decorrer desse processo, os colonos
 incorporam o trabalho como sua principal característica, pois, além de ter ao seu encargo a transformação da floresta em áreas produtivas, contavam com a força de trabalho familiar para desenvolver as condições que garantissem a sobrevivência de suas famílias. Enfrentando as mais diversas dificuldades, desde o transporte de mercadorias, pragas, intempéries, epidemias e conflitos, esses produtores dedicam-se principalmente à própria subsistência e secundariamente à troca de produtos obtidos com os fatores que excedem sua necessidade (Zarth, 1997).

A produção da Microrregião de Cerro Largo passa por diversas fases, tendo em vista a adaptação dos agricultores à demanda do mercado agropecuário. A suinocultura foi a base econômica no espaço de tempo compreendido entre as décadas de 1950 a 1980, mantendo-se como alternativa de renda para um reduzido número de propriedades na atual conjuntura. O período compreendido entre 1970 e 1990 evidencia uma etapa caracterizada pela “revolução verde”, no qual dá-se a ênfase na mecanização agrícola e quimificação dos processos produtivos via expansão da exploração comercial de cereais. Este momento é marcado, entre outros aspectos, pela consolidação do binômio trigo-soja. A partir da crise da produção suína, houve o aumento do rebanho leiteiro. Nas atuais circunstâncias as atividades agropecuárias representam, indiscutivelmente, o fulcro da matriz econômica e produtiva desta localidade, com ênfase nas culturas de soja, trigo, milho e sorgo, ao lado da produção leiteira que vem recebendo incentivos e fomento por parte do poder público municipal (Prefeitura Municipal de Salvador das Missões, s/d).

Transcorreu um século desde a instalação (1904) da primeira família no núcleo colonial do que viria a tornar-se o município de Salvador das Missões, que surge em 1992 a partir do desmembramento do município de Cerro Largo. O fato a ser destacado é que desde o chamado "boom da soja" houve transformações profundas na fisionomia da região, sendo Salvador das Missões mais um exemplo emblemático dos efeitos da especialização produtiva no que afeta à expulsão reiterada da força de trabalho das explorações familiares. Na atual conjuntura os fluxos migratórios para outras regiões do Estado e do país arrefeceram em decorrência do reconhecimento, por parte dos agricultores, de que os destinos tradicionais para os expulsos do campo, mormente grandes cidades e capitais, reduziram enormemente sua capacidade de absorvê-los enquanto força de trabalho industrial. É nessa conjuntura que muitas famílias rurais optam por permanecer no campo valendo-se, como buscamos evidenciar nesta pesquisa, na busca de alternativas de renda e trabalho dentro e fora da agricultura, configurando-se o exercício do que vem sendo chamado de pluriatividade. Antes de examinar os dados é fundamental estabelecer, para os objetivos que persegue este artigo, alguns aspectos conceituais. 

4. A PLURIATIVIDADE COMO CATEGORIA DE ANÁLISE:

A recente incorporação da pluriatividade às agendas de pesquisa social no Brasil engendrou alguns desdobramentos bastante interessantes. De um lado, ao produzir uma revisão dos marcos referenciais acerca do rural enquanto objeto de análise. Nesse contexto, é possível, afirmar categoricamente, com base na literatura recente, que na conformação da ruralidade o agrícola compõe parte transcendental, sem que isso implique admitir como sendo ambos grandezas equivalentes ou de igual significado. A ruralidade, portanto, é muito mais ampla do que o espaço em que operam as atividades agropecuárias. No plano eminentemente político tal assertiva supõe rever a natureza da intervenção estatal no sentido de qualificar a atuação em prol do atendimento de questões até então desprezadas enquanto objeto de políticas públicas (saúde, habitação, saneamento, assistência social) na espúria associação do rural com o atraso, tal como alude Abramovay (2000).

De outro, por revelar a nova dinâmica no processo de ocupação da força de trabalho no campo brasileiro a partir das transformações impostas pela revolução verde. Nesse sentido, o grande mérito do "Projeto Rurbano
" reside justamente em desvelar uma realidade que até então era desconhecida ou que, quando muito, achava-se restrita a estudos de caso desenvolvidos primordialmente no âmbito do Brasil meridional (SACCO DOS ANJOS, 1995), os quais alertavam, já no começo da década de 1990, para a existência do fenômeno da pluriatividade em solo nacional. Entrementes, tal como apontam estudos recentes (SACCO DOS ANJOS, 2001), a marca da pluriatividade reside em seu caráter enigmático diante das imprecisões e ambigüidades que cercam as análises e referências em termos conceituais. O debate que até então estava circunscrito à órbita dos países em desenvolvimento, onde esse fenômeno historicamente era estudado, vem sendo rapidamente incorporado a partir da constatação de transformações aparentemente similares no que tange aos impactos associados à redução da agricultura em sua capacidade de ocupação da mão-de-obra. Tal cenário se insere no bojo de um amplo processo de mudanças estruturais que, malgrado diferenças em termos da expansão e níveis de incidência, é recorrente em praticamente todo o território nacional. Poder-se-ia indagar, entretanto, até que ponto este recurso ao exercício de "práticas pluriativas" representa algo novo no contexto da realidade brasileira.   

No âmbito dos estados do Sul, como é sabido, a busca de alternativas para complementação da renda agrícola era uma opção da qual os agricultores e seus familiares se utilizavam com certa freqüência, conforme demonstram os relatos históricos, desde o início do processo de colonização. Dentre as atividades mais freqüentemente realizadas estão a prestação de trabalho agrícola em outras propriedades, a comercialização de produtos coloniais ou a transformação artesanal de produtos agrícolas, os quais, juntamente com a migração temporária ou permanente de alguns dos membros da família, compunham um leque bastante diversificado de estratégias econômico-produtivas (SEYFERTH, 1974; Tavares dos Santos, 1978).

Ao longo do tempo as pressões macroeconômicas foram sendo cada vez mais intensas e influentes sobre o sistema agropecuário e, logicamente, as unidades de produção que dispunham de menores recursos foram as mais afetadas e sofreram as maiores mudanças, tal como ocorreu com grande parte do segmento de agricultores familiares que sucumbiram em meio às mudanças associadas à modernização conservadora do agro brasileiro. Os estudos recentes sobre este tema revelam que apesar do surgimento de um novo marco político e institucional, a exemplo do Pronaf, no universo da agricultura familiar persistem muitas dificuldades, tais como problemas de sucessão, falta ou excesso de força de trabalho, restrições de capital, política de preços, elevação de custos, bem como os impactos decorrentes da globalização e integração de mercados. São essas as condições que podem induzir à busca de mecanismos de manutenção no meio rural, vinculados ou não com a atividade agrícola, como é o caso do artesanato, da produção agroindustrial e de diversos tipos de trabalhos, extra-agrícolas ou não-agrícolas, que têm como objetivo essencial a promoção do acesso a outras fontes de renda e à melhoria da qualidade de vida das famílias rurais.  

A pluriatividade, como ressalta Gerbaux (1988), decorre de circunstâncias em que a unidade produtiva deixa de ser apenas o locus exclusivo da exploração agrícola e passa a desenvolver uma gama de atividades geradoras de ingresso econômico. Através da integração com os ramos industriais, comerciais e/ou de serviços, as famílias ocupam o tempo ocioso de seus integrantes em outras atividades , obtendo rendas adicionais para alcançar o atendimento de suas próprias necessidades. Em efeito:

Lo que expresa este hecho es un proceso de difusión progresiva entre las diversas actividades: entre la actividad agrícola y la no agrícola, entre las actividades laborales autónomas y las actividades laborales dependientes […] existe un continuo desde las familias a dedicación exclusiva en la explotación a las familias no agrarias. En medio, el universo de familias agrarias pluriactivas es muy amplio y variado, abarcando aquellas que explotan activamente la tierra agraria que también obtienen ingresos de otras actividades no agrarias (GERBAUX apud ETXEZARRETA, 1988, p. 119).

Então, poder-se-ia afirmar que a pluriatividade existiria em todos os casos nos quais os componentes de uma unidade de produção exercessem atividades remuneradas, seja no exterior da propriedade ou no próprio estabelecimento, quando essas não tivessem vínculos com a produção agropecuária objeto-fim da propriedade, ou ainda que percebessem rendas de fontes externas de forma regular, vinculadas ou não a um contrato trabalhista. 

Assim, as unidades poderiam comportar atividades diversificadas como meio de incrementar as rendas das famílias agrárias mediante novos usos dos recursos das próprias explorações. Entre elas destacam-se, por exemplo, duas possibilidades: a fabricação de produtos derivados da produção agrícola da exploração, tais como queijos, embutidos, conservas, etc. e o agroturismo em suas múltiplas variantes, que em seu conjunto, contemplam o uso da propriedade por terceiros para fins de lazer e recreação (SAMPEDRO GALLEGO, 1996), como nos casos de pesque-pagues, agrocamping, etc.

Entrementes, fica a pergunta: teriam um mesmo caráter as atividades tradicionais vinculadas à agricultura familiar gaúcha e meridional, tais como a incorporação de valor aos produtos (transformação de lácteos, fabricação de embutidos e outros produtos da chamada indústria doméstica rural), estimulada inclusive por programas governamentais
, com a situação de agricultores conhecidos no Litoral Norte catarinense e no Vale dos Sinos riograndense como "colonos-operários", ao compartilharem a exploração de sua propriedade com um trabalho regular junto às fábricas de motores ou de confecções? Estaríamos diante de um mesmo fenômeno quando agricultores familiares prestam serviços de mecanização ou realizam trabalhos agrários para outros produtores mediante remuneração por empreitada ou como diaristas? Seria esta a mesma realidade de famílias que, movidas pelo interesse renovado dos citadinos pelos espaços naturais constroem pequenas pousadas e atividades de ócio (estações de equitação, pesque-pagues, etc) em seus domínios? A resposta a estas questões pode ser vislumbrada no espaço a seguir se temos em mente que:

A pluriatividade, portanto, deve ser entendida como fenômeno que ultrapassa a versão estrita que unicamente lhe associa com a industrialização regional, reconhecendo o status destas distintas formas associadas ao turismo, à indústria doméstica rural, ou mesmo à prestação de serviços, sempre e quando o foco de análise esteja dirigido à forma familiar de produção e às estratégias que os grupos domésticos adotam para garantir a reprodução material de seus membros (SACCO DOS ANJOS, 2001, p.65).

Ou seja, o que parece claro e indiscutível é que a pluriatividade é um instrumento através do qual é possível entender a dinâmica da agricultura familiar em seu devenir histórico e não um fenômeno em si mesmo. Nesse sentido, parece fundamental lembrar que:

[...] a escolha da unidade familiar (e não da unidade de "produção" familiar) como unidade de análise permite identificar as relações de força entre os agentes sociais situados diferentemente na esfera do parentesco ou da produção. Em um contexto de mudança, será possível, por exemplo, através de uma análise qualitativa, identificar a influência dos valores familiares sobre o comportamento dos indivíduos em suas práticas econômicas fora da família, como é o caso das práticas pluriativas . (CARNEIRO, 2000, p.131)  

No marco teórico-metodológico da pesquisa que originou este trabalho, com base nestes mesmos pressupostos, definiu-se como sendo pluriativa toda família em que pelo menos um dos membros estivesse ocupado em atividade extra-agrícola no período correspondente ao ano agrícola 2001-2002. Tal fato significa, portanto, que haja combinação de atividades por indivíduos de uma mesma família: agrícolas e não-agrícolas
. Tal condição refere-se estritamente ao tipo de ocupação dos indivíduos que integram a unidade produtiva ou família, desconsiderando o tempo de trabalho (part time ou full time) e o tipo de renda como critério de diferenciação e enquadramento.

Paralelamente estabeleceu-se a distinção entre cinco tipos de rendas:

Renda agrícola: proveniente das atividades agropecuárias realizadas dentro da Unidade de Produção (UP) e/ou de atividades para-agrícolas; 

Renda não-agrícola: oriunda de atividades não-agrícolas, podendo serem realizadas fora ou dentro da UP, na condição de empregado, empregador ou conta-própria; 

Outras rendas do trabalho: Rendas obtidas necessariamente fora da UP e de atividades inerentes ao setor agropecuário. 

Rendas de outras fontes: Aluguéis, juros, aplicações, arrendamentos, doações.

Rendas de transferências sociais: aposentadorias, pensões, programas assistenciais;

 As famílias entrevistadas foram classificadas em dois grandes grupos: 1) exclusivamente agrícolas, subdivididas em a) monoativas e b) que desenvolvem atividades para-agrícolas e 2) pluriativas, que se subdividem em a) pluriativas de base agrária e b) pluriativas de base não-agrária, tal como mostra o esquema apresentado no Quadro 1.

Quadro 1. Descrição dos tipos de famílias segundo a condição de atividade:

	FAMÍLIAS EXCLUSIVAMENTE

 AGRÍCOLAS


	Monoativas: que se dedicam exclusivamente ao trabalho agrícola no interior da UP, comercializando apenas produtos agropecuários in natura.

	
	Que desenvolvem atividades para-agrícolas, ou seja, as que realizam algum tipo de transformação de produtos agropecuários com agregação de valor, destinados à comercialização.

	FAMÍLIAS PLURIATIVAS
	Pluriativas de base agrária, compreendendo as situações em que se dá a combinação de atividades agrícolas dentro e fora da UP.

	
	Pluriativas de base não-agrária, ou seja, famílias pluriativas típicas, que realizam a combinação de atividade agrícola dentro da UP com atividade estranha ao setor agrícola no âmbito da indústria, comércio e/ou serviços.


Fonte: Pesquisa AFDLP- CNPq/UFPel/UFRGS, 2003.

Para efeitos deste artigo a atenção está posta no confronto entre as explorações familiares pluriativas e as explorações exclusivamente agrícolas com vistas a identificar as diferenças existentes, destacando aspectos transcendentes. Feitos estes esclarecimentos, analisemos os dados.

5. A PLURIATIVIDADE E SUAS MANIFESTAÇÕES EM

SALVADOR DAS MISSÕES:

A pesquisa buscou não somente evidenciar a importância e a intensidade do exercício da pluriatividade nas unidades de produção, mas identificar o modo como este fenômeno se expressa numa região onde, como já foi dito antes, tem sua matriz econômica ancorada no desempenho de commodities com ênfase no binômio trigo-soja. Dentre as famílias entrevistadas, 46,6% foram enquadradas como "pluriativas" e 53,4% como sendo "exclusivamente agrícolas". 

A Tabela 1 mostra que as famílias “exclusivamente agrícolas” possuem propriedades de tamanho maior que as famílias “pluriativas”, cuja diferença entre a média de ambos alcança mais de oito hectares. Este traço transparece como um reflexo de que a escassez de terra pode estar associada à necessidade de buscar outras fontes de ingresso econômico. 

Tabela 1 – 
Área total das Unidades de Produção (ha) segundo o tipo de estabelecimento.

	Tipo de estabelecimento
	Área em hectares

	
	Nº estab.
	Mínimo
	Máximo
	Média

	Exclusivamente agrícola
	31
	7,5
	90
	24,12

	Pluriativo
	27
	0,45
	54
	16,81


Fonte: Pesquisa AFDLP - CNPq/UFPel/UFRGS, 2003.

A superfície agrícola útil (área efetivamente utilizada com cultivos e criações) das propriedades agrícolas demonstra a mesma tendência da tabela anterior. Como pode ser observado na Tabela 2, a média mais elevada é encontrada no âmbito dos estabelecimentos “exclusivamente agrícolas”. Isso decorre do fato de possuírem uma maior área total em suas propriedades. Entretanto, como mostram os dados, se a área máxima de cultivo constatada no âmbito das explorações exclusivamente agrícolas é de 62,25 hectares, para as pluriativas encontramos quase 53 hectares. Nesse caso fica demonstrado que o exercício de práticas pluriativas não pode ser visto como estritamente associado a explorações decadentes ou impossibilitadas de desenvolver uma agricultura plenamente integrada ao mercado. 

Tabela 2 –
Superfície Agrícola Útil (SAU) segundo o tipo de estabelecimento.
	Tipo de estabelecimento
	SAU (ha)

	
	Nº.
	Mínimo
	Máximo
	Média

	Exclusivamente agrícola
	31
	7,15
	62,25
	19,94

	Pluriativo
	27
	0,29
	52,7
	12,66


Fonte: Pesquisa AFDLP - CNPq/UFPel/UFRGS, 2003.

Com relação ao número de residentes nos estabelecimentos a Tabela 3 mostra que  inexistem diferenças substanciais entre os dois tipos de explorações aqui cotejados. Dos 31 estabelecimentos exclusivamente agrícolas, 64,5% possuem até quatro residentes, ao passo que nos pluriativos o mesmo indicador chega a 59,5%. Também há que se registrar que a condição de pluriatividade está presente tanto em famílias onde há apenas o casal até naquelas em que o número de residentes chega a até 14 componentes.

Tabela 3 –
Distribuição dos estabelecimentos segundo o número de residentes e tipo.

	Tipo de estabelecimento
	
	Nº de residentes

	
	Nº Estab.
	Até 2
	3 a 4
	5 a 8
	9 a 14

	Exclusivamente agrícola
	31
	7
	13
	11
	0

	Pluriativo
	27
	2
	14
	8
	3

	Total
	58
	9
	27
	19
	3


Fonte: Pesquisa AFDLP - CNPq/UFPel/UFRGS, 2003.

Chamamos, entretanto, a atenção para o fato da existência e disponibilidade de mão-de-obra (medida em UTH
) ser maior nos estabelecimentos pluriativos (3,43) se comparada com os “exclusivamente agrícolas” (2,56). Este fato, como mostra a Tabela 4, requer novos estudos e reflexões. Tal diferença pode ser devida ao fato de que o alto grau de mecanização das atividades agrícolas acarreta a incapacidade de ocupar plenamente a força de trabalho, como também devido a que a existência de um maior número de pessoas na propriedade pode influenciar no sentido de induzir as pessoas à busca de outras fontes de renda para garantir a subsistência familiar, configurando, assim, um estímulo à pluriatividade. 

Tabela 4 –
Unidades de trabalho homem (UTH) familiar total.

	Tipo de estabelecimento
	Nº de UTH

	
	Nº estab.
	Mínimo
	Máximo
	Média

	Exclusivamente agrícola
	31
	0,76
	4,83
	2,56

	Pluriativo
	27
	1,51
	9,76
	3,43


Fonte: Pesquisa AFDLP - CNPq/UFPel/UFRGS, 2003.

Outro aspecto que merece ser destacado nesta pesquisa é a questão da contratação de mão-de-obra nas explorações familiares. Os dados da Tabela 5 mostram que esta é uma prática que incide em 46 dos 58 estabelecimentos entrevistados de Salvador das Missões (equivalente a 79,3%). As famílias que se dedicam exclusivamente à agricultura utilizaram em maior escala (83,9%) a força de trabalho exterior à propriedade, ao passo que para os pluriativos a porcentagem é menor e chega a 74,1 % dos casos. Estes dados, além de outros aspectos, evidenciam a importância da agricultura familiar na geração de emprego e ocupação no espaço rural. Por outra parte, não há como menosprezar o fato de que a incidência de contratação de mão-de-obra externa à exploração não representa um traço estritamente associado à condição de monoatividade ou de exclusividade em termos da dedicação às atividades agropecuárias.

Com respeito ao perfil do trabalhador pluriativo em termos de sua condição junto à unidade de produção, tal como mostra a Tabela 6, 50% destes representam titulares da exploração e/ou esposas, ao passo que os filhos do sexo masculino e feminino correspondem a 38% dos pluriativos de Salvador das Missões. O percentual restante é exercido por indivíduos que apresentam outros graus de parentesco em relação ao chefe do estabelecimento, como no caso de irmãos, genros, noras, netos, etc.

Tabela 5 –
Distribuição dos estabelecimentos segundo a contratação de mão-de-obra no ano agrícola 2001-2002.

	Contratação de mão-de-obra
	Indicador de pluriatividade
	Total
	%

	
	Exclusivamente agrícola
	%
	Pluriativo
	%
	
	

	Sim
	26
	83,9
	20
	74,1
	46
	79,3

	Não
	5
	16,1
	7
	25,9
	12
	20,7

	Total
	31
	100,0
	27
	100,0
	58
	100,0


Fonte: Pesquisa AFDLP - CNPq/UFPel/UFRGS, 2003.

Tabela 6 –
Distribuição dos indivíduos pluriativos na unidade de produção segundo a condição

	Condição
	Nº de pessoas
	%

	Chefe do estabelecimento
	14
	27

	Esposa
	12
	23

	Filhos (as)
	20
	38

	Outro grau de parentesco
	6
	12

	Total
	52
	100%


Fonte: Pesquisa AFDLP - CNPq/UFPel/UFRGS, 2003.

Chama a atenção o fato de que há uma plêiade de situações relacionadas ao exercício da pluriatividade em Salvador das Missões, muito embora a grande expressão deste fenômeno se encontre no que denominamos de "pluriatividade de base agrária", envolvendo situações que de uma maneira ou de outra tenha relação com a dinâmica das atividades agropecuárias. Como indica a Tabela 7, nada menos que 10 dos 53 trabalhadores pluriativos acham-se enquadrados nesta condição, sendo esta, portanto, a principal categoria no universo investigado. A segunda forma mais expressiva é formada pelos que atuam nas atividades de transformação dos produtos agrícolas na própria unidade de produção ou no artesanato. Por ordem de importância estão os serviços auxiliares, serviço público e indústria. Estas informações demonstram como o exercício da pluriatividade é afetado pelas atividades econômico-produtivas da região e da estrutura de oportunidades em que opera a dinâmica da agricultura familiar. Tal orientação parece reveladora do famoso balanço subjetivo do referencial chayanoviano sobre os elementos que cercam a tomada de decisão por parte dos grupos domésticos em relação a esta ou aquela alternativa que se lhes apresentam no plano da realidade concreta. 

Tabela 7 –
Tipo de atividade profissional de trabalhadores rurais pluriativos em Salvador das Missões

	Tipo de atividade
	Pessoas Ocupadas

	
	Nº
	%

	Serviços agrícolas
	10
	18,9

	Transformação caseira e Artesanato
	8
	15,1

	Serviços Auxiliares
	6
	11,3

	Serviço Público
	6
	11,3

	Indústria
	6
	11,3

	Serviços Pessoais
	5
	9,4

	Comércio
	4
	7,5

	Serviços gerais
	4
	7,5

	Transporte
	3
	5,7

	Construção civil
	1
	1,9

	Total
	53
	100,0


Fonte: Pesquisa AFDLP - CNPq/UFPel/UFRGS, 2003.

Outro fator importante para o presente trabalho foi a identificação dos motivos ou razões que levam os agricultores e seus familiares ao exercício de atividades pluriativas. Ao considerarmos as restrições com as quais se defronta a agricultura familiar, tal como aludimos na primeira seção deste artigo, não só no município em estudo, mas no âmbito regional, é fácil compreender porque a principal justificativa dada por 71% dos agricultores por este tipo de estratégia de reprodução social, prende-se à obtenção de uma renda adicional que complemente o ingresso econômico familiar oriundo das atividades agropecuárias. No entanto, considerando-se que os entrevistados poderiam optar por apenas uma justificativa pela qual exercem a pluriatividade, torna-se relevante o fato de que 15% deles fizeram tal opção por gostarem da profissão ou das atividades desenvolvidas. Há que se considerar ainda as dificuldades encontradas pelos agricultores para obtenção de quantidades maiores de terra para garantir o sustento dos membros da família ou buscar ocupar a força de trabalho disponível no domicílio, que é apresentada por 9% dos entrevistados. Por fim, o percentual restante (5%) representa os entrevistados que se abstiveram de apresentar seus motivos.

6. TRAÇO DISTINTIVO DE EXPLORAÇÕES DECADENTES OU UMA ESTRATÉGIA EMERGENTE?

Tal como mencionamos na terceira secção deste trabalho, a incorporação destes temas à agenda de pesquisa social no Brasil não tem sido acompanhada de um aprofundamento sobre o status teórico da noção correspondente à pluriatividade. Nesse sentido, ainda que preliminar e pontual, o debate travado nos países industrializados nos anos 1980 tem sido retomado no Brasil, contrapondo duas posições bastante claras. De um lado, estão os que entendem que a pluriatividade corresponde a uma estratégia específica da agricultura familiar, podendo ser inclusive transitória
 ao longo do ciclo vital. Para esta vertente a associação de pluriatividade com decadência e incapacidade de desenvolvimento de uma agricultura produtiva é absolutamente equivocada. No extremo oposto, estão os que afirmam tratar-se de uma questão estrutural associada ao baixo custo de oportunidade presente no meio rural brasileiro, de tal sorte que toda e qualquer aproximação no estudo desta questão no Brasil representa "uma falsa analogia com o que passou nos países capitalistas centrais" (GUANZIROLI, et al, p.18).

Os dados que a seguir apresentaremos mostram o quão afastada pode estar a segunda vertente em relação à realidade dos fatos. Nesse contexto, se a Tabela 8 mostra que o capital médio imobilizado em máquinas e equipamentos agrícolas é maior nos estabelecimentos de famílias exclusivamente agrícolas, não podemos considerar como desprezível este mesmo indicador na perspectiva das explorações pluriativas (R$ 8.106,30). 

Por outro lado, dados relativos à renda agrícola revelam (Tabela 9) que os valores médios das explorações exclusivamente agrícolas são 49,5% superiores aos das explorações pluriativas. Há inclusive o registro de valores negativos em algumas explorações, fruto, entre outros aspectos, do desempenho desfavorável de algumas culturas por força das reiteradas estiagens, como a que agora assola o território sulriograndense. As informações parecem convergir no sentido de evidenciar que no subgrupo de explorações pluriativas tende a haver um menor nível de distanciamento em termos da renda agrícola entre o conjunto de estabelecimentos assim classificados.

Tabela 8 –
Capital imobilizado em máquinas e equipamentos (R$) segundo o tipo de estabelecimento.
	Tipo de estabelecimento
	Capital imobilizado em R$

	
	Nº estab
	Valor Máximo
	Valor médio

	Exclusivamente agrícola
	31
	54.359,50
	14.252,01

	Pluriativo
	27
	34.785,80
	8.106,30


Fonte: Pesquisa AFDLP - CNPq/UFPel/UFRGS, 2003.

Tabela 9 –
Renda Agrícola Anual (R$) segundo o tipo de estabelecimento.

	Tipo de estabelecimento
	Renda Agrícola em R$

	
	Nº estab.
	Mínima
	Máxima
	Média

	Exclusivamente agrícola
	31
	146,75
	137.171,8
	14.924,6

	Pluriativo
	27
	-2.127,22
	28.736,5
	7.389,20


Fonte: Pesquisa AFDLP - CNPq/UFPel/UFRGS, 2003.

A questão formulada nesta secção pode ser respondida à luz dos dados da Tabela 10, onde aparecem registrados os dados referentes à renda total dos estabelecimentos investigados. A diferença existente entre a renda total (conjunto representado pelas rendas agrícolas, não-agrícolas, outras rendas do trabalho e transferências sociais) dos grupos domésticos exclusivamente agrícolas e dos pluriativos mostra-se como absolutamente reduzida (R$ 18,4 para os primeiros contra R$ 18,14 para os segundos). Diante desse quadro, não resta dúvida  sobre a importância que assume o exercício destas atividades e do impacto da pluriatividade no sentido de atender aos anseios de um conjunto significativo de agricultores familiares que buscam assegurar um nível de ingresso econômico que atenda às suas necessidades fundamentais. 

Finalizamos esta secção apresentando outros dois aspectos que nos chamaram a atenção no cotejo entre explorações exclusivamente agrícolas e explorações pluriativas. A Tabela 11 reflete a percepção dos entrevistados em relação ao futuro da família na atividade agrária. Observamos que inexistem diferenças substanciais em relação a esta questão, se confrontamos famílias exclusivamente agrícolas e pluriativas. Se para as primeiras a perspectiva negativa chega a 41,9% dos casos, para os pluriativos esta é de 40,7%.  
Tabela 10 –
Renda Anual Total (R$) segundo o tipo de estabelecimento.

	Tipo de estabelecimento
	Renda Total em R$

	
	Nº estab.
	Mínima
	Máxima
	Média

	Exclusivamente agrícola
	31
	2.988,85
	142.025,2
	18.400,52

	Pluriativo
	27
	-727,22
	70.788,31
	18.142,75


Fonte: Pesquisa AFDLP - CNPq/UFPel/UFRGS, 2003.

Tabela 11–
Percepção dos entrevistados em relação ao futuro da família na atividade agrária.

	Tipo de avaliação
	Tipo de estabelecimento

	
	Exclusiv. Agrícola (%)
	Pluriativo (%)

	Positiva
	54,9
	55,5

	Negativa
	41,9
	40,7

	Não sabe/não respondeu
	3,2
	3,8

	Total
	100,0
	100,0


Fonte: Pesquisa AFDLP - CNPq/UFPel/UFRGS, 2003.

Perguntados se gostariam que seus filhos seguissem a profissão de agricultor (Tabela 12), nossos entrevistados registraram uma opinião com diferenças relativamente pequenas entre os subgrupos confrontados. A proporção dos produtores que afirmaram positivamente é de 58,1% para os estabelecimentos exclusivamente agrícolas e de 59,3% para os pluriativos. Entretanto, no conjunto dos que disseram que não gostariam que os filhos seguissem a profissão de agricultor o porcentual é de 29% para os estabelecimentos exclusivamente agrícolas e 37% para os pluriativos. 

Tabela 12 – 
Distribuição dos entrevistados segundo o desejo de que os filhos seguissem a profissão de agricultor.

	Opinião
	Tipo de estabelecimento

	
	Exclusiv. Agrícola (%)
	Pluriativo (%)

	Sim
	58,1
	59,3

	Não
	29,0
	37,0

	Não sabe/não respondeu
	9,7
	3,7

	Não se aplica
	3,2
	0,0

	Total
	100,0
	100,0


Fonte: Pesquisa AFDLP - CNPq/UFPel/UFRGS, 2003.

A diferença deve-se ao fato de que houve uma maior proporção de entrevistados exclusivamente agrícolas que reiteram não saber a resposta ou não quiseram responder a esta questão. Em suma, o que podemos parece claro é que o exercício da pluriatividade não implica uma atitude absolutamente negativa em relação à vontade de que a exploração tenha sucessores e de que pelo menos um dos descendentes possa se reproduzir enquanto agricultor.
7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Salvador das Missões representa uma localidade típica do noroeste riograndense, no qual foi implantado, desde o final do século XIX e princípio do século XX, um processo de colonização decorrente do assentamento de descendentes de imigrantes germânicos procedentes da chamada colônia velha gaúcha (Vale dos Sinos) surgida no ano de 1824. A grande transformação operada na microrregião de Cerro Largo indiscutivelmente passa pela introdução do binômio trigo-soja no bojo do projeto de modernização da agricultura brasileira. Alterou-se profundamente o cenário regional na medida em que houve um abandono progressivo e ininterrupto de um dos traços singulares do que hoje chamamos de agricultura familiar, qual seja, a existência de um elenco de atividades diversificadas no âmbito da produção de alimentos e matérias-primas, bem como na agregação de valor via transformação ou beneficiamento destes produtos. Do mesmo modo, a policultura (multiplicidade de cultivos e criações) é radicalmente negligenciada em prol da opção pela produção de commodities, a tal ponto que a tradicional vocação para a produção de bens para o autoconsumo, tão cara à tradição camponesa européia, mostra-se como fortemente esvaziada pela conversão do espaço anteriormente ocupado por hortas e potreiros em campos de soja e de grandes lavouras.  

A abertura comercial operada nas duas últimas décadas, o incremento nos custos de produção e a redução dos valores dos produtos servem como detonadores de uma crise de grandes proporções. Nesse contexto, a agricultura familiar mostra-se como absolutamente afinada com o treadmill produtivista magistralmente descrito por Cochrane (1979), em que a resposta dos produtores familiares frente a um quadro declinante das rendas volta-se à busca frenética por incrementar a produtividade via incorporação massiva de inovações tecnológicas.

As informações até aqui recolhidas mostram que agricultura familiar de Salvador das Missões, como de resto o noroeste sulriograndense, vivenciam um processo de transformação bastante importante em que novas estratégias vêm sendo paulatinamente incorporadas ao cotidiano das famílias rurais. As migrações para o Vale dos Sinos, tão recorrentes na década de 1980, em meio aos anos dourados da indústria coureiro-calçadista, vêem-se hoje bastante minimizadas diante da redução da demanda de mão-de-obra no interior das fábricas. A produção de commodities, tal como reiteradamente temos aqui aludido, mostra-se imersa num quadro de seletividade e exclusão bastante pronunciado, que elimina agricultores incapazes de fazer frente ao contínuo processo de renovação tecnológica. A pluriatividade, portanto, se insere no contexto do esforço por permanecer no campo mediante a aposta por outras iniciativas que permitam atingir um nível de ingresso econômico satisfatório para o atendimento das necessidades das famílias rurais.

Nossa pesquisa revelou, entre outras coisas, que tanto o tamanho médio das propriedades quanto a superfície agrícola útil, são menores nos estabelecimentos cujas famílias exercem a pluriatividade. A diferença entre essas superfícies é de aproximadamente oito hectares, em ambos os casos. Não há diferenças significativas em relação ao tipo de cultivo praticado entre as propriedades, visto que é uma região dedicada prioritariamente ao cultivo de soja, milho e trigo, culturas que apresentam um alto nível de mecanização das operações agrícolas. Apesar disso, em ambos os casos houve contratação no ano agrícola 2001-2002, numa proporção mais elevada nos estabelecimentos exclusivamente agrícolas (83,9%) que no âmbito dos pluriativos (74,1%).

Em se tratando da caracterização das famílias, observou-se que a disponibilidade de mão-de-obra é maior nos estabelecimentos pluriativos, em média uma UTH, quando comparada aos estabelecimentos exclusivamente agrícolas. Assim sendo, considera-se que esse é também um dos fatores internos que dão origem às atividades pluriativas no âmbito familiar. 

Quando a atenção se volta para a natureza da pluriatividade, vemos que há um claro domínio do que definimos, para efeitos analíticos, de pluriatividade "de base agrária", tanto no que afeta à venda da força de trabalho para outras propriedades quanto na realização de serviços de empreitada no âmbito da mecanização de atividades produtivas. Esse é o caso típico retratado na literatura internacional como "externalização dos processos produtivos" (Arnalte, 1992), ou o que também se conhece com os nomes de "contoterzismo" (FANFANI e Pecci, 1990) e "destrutturazione azziendale" (Pugliese e Ceriani-Sebregondi, 1981).   

Diante desse quadro confirmam-se as expectativas em relação à natureza da pluriatividade enquanto expressão da matriz econômica e produtiva regional, mormente estribada na produção de commodities do binômio trigo-soja. O ingresso da soja transgênica, amplamente difundida na região missioneira gaúcha, exprime o afã dos agricultores na renovação tecnológica e do esforço continuado por ampliar a escala de produção. Outrossim, não parece prudente olvidar que há uma proporção crescente de explorações que visa potencializar o uso dos recursos disponíveis (especialmente trabalho) na obtenção de fontes alternativas de renda, como no caso do fabrico de produtos de origem animal e vegetal dentro do que se convencionou chamar de indústria doméstica rural. 

Assim, o perfil dos indivíduos, associado às características locais e regionais, determina o tipo de atividades às quais se dedicam os indivíduos pluriativos. O mercado de trabalho rural inclui os jornais em propriedades vizinhas, a prestação de serviços de mecanização (lavração, colheita), o serviço público e ainda em serviços auxiliares que, juntamente com o comércio, transporte e transformação artesanal atendem a essa demanda de ocupação da mão de obra excedente e também à necessidade de recursos. 

A informação aqui reunida permite incidir na polêmica em torno ao status teórico da noção correspondente à pluriatividade, evidenciando claramente quão equivocada pode ser a premissa de que explorações assim identificadas sejam necessariamente decadentes ou incapazes de desenvolver uma agricultura em moldes convencionais e perfeitamente integrada aos mercados. No estudo em questão demonstrou-se que este fenômeno incide em 46,6% das explorações investigadas. Não foram identificadas diferenças importantes entre explorações exclusivamente agrícolas e pluriativas em relação às perspectivas futuras da agricultura ou no desejo de que os filhos seguissem ou não a profissão de agricultor. Interessante foi demonstrar que se a renda agrícola média dos estabelecimentos exclusivamente agrícolas é bastante maior que a dos pluriativos, a renda total média de ambos tipos de explorações revelou-se como bastante semelhante nos dois casos.  

Em seu conjunto, o quadro aqui desenhado aponta na direção da complexidade de situações e de processos subjacentes à dinâmica da agricultura familiar brasileira e gaúcha em particular. Os grandes processos estruturais modificam o cenário em que operam estas explorações e o ambiente econômico em que se acham inseridas. Por outro lado, não parece prudente minimizar a influência do entorno em termos das oportunidades com que contam as famílias rurais em lançar mão destas estratégias de diversificação dos ingressos e de atividades produtivas. Não é a mesma coisa a pluriatividade praticada, por exemplo, na serra gaúcha, onde os grupos domésticos contam com o forte impulso do turismo ou o peso do mercado de trabalho industrial (fabricação de calçados, confecções, etc.) como opção para ampliar o nível de renda familiar. Na zona missioneira gaúcha a pluriatividade gravita essencialmente na órbita das atividades agropecuárias pela própria fragilidade e falta de densidade do tecido produtivo regional. 
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� Fundação de Economia e Estatística do Estado do Rio Grande do Sul.


� Deste total o IBGE informa que 553 são classificados como de proprietários. Entretanto, como indica o INCRA SADE, nove são considerados patronais, um como instituição religiosa e um como entidade pública. Portanto, para os efeitos desta pesquisa, tomamos por referência um universo de 542 estabelecimentos rurais familiares em Salvador das Missões. 





� Companhia de Estrada de Ferro Alemã (WENZEL, 1997, p. 67).


� Sociedade de Agricultores Riograndenses (WENZEL, 1997, p.68).


� Ramo católico da Companhia de Estrada de Ferro Alemã (WENZEL, 1997, p.68).


� Colono designa o agricultor que explora sua propriedade rural com o trabalho familiar. “A palavra serviu para identificar os que colonizavam, em termos pioneiros, lugares novos (para a sociedade nacional), mantendo-se como um vocativo identitário que foi assumido para marcar a distinção em relação aos não-colonos: os que residem nas cidades, os Brasilianer” (WENZEL, 1997, p. 177).


� O Projeto Rurbano, coordenado por José Graziano da Silva do Núcleo de Economia Agrícola da UNICAMP, reúne pesquisadores de instituições públicas e universidades de dez unidades federativas brasileiras, por intermédio de financiamento do CNPq, FAPESP, PRONEX.


� Esse é o caso do Programa "Sabor Gaúcho" do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, de estímulo à agroindustrialização nas propriedades familiares ou mesmo do projeto intitulado: “Prove o gosto da inclusão social” como experiência bem sucedida, desenvolvida em assentamentos de Cristalina, Estado de Goiás.


� Nesta definição, entre outros textos, inspiramo-nos em Schneider (2003; 2001), Sacco dos Anjos (2001, 2003).


� UTH corresponde a um indicador que mede a força de trabalho existente no estabelecimento. Equivale a um trabalhador adulto (acima) integralmente dedicado às atividades agrícolas que 300 jornadas de 8 horas por dia na própria exploração.


� A título de ilustração podemos citar o exemplo de famílias cujos titulares se assalariam em fábricas, como no Vale do Itajaí-Mirim (SC), com vistas a acumularem recursos que permitam realizar investimentos na propriedade, como no caso de uma granja avícola ou a construção de estrutura para beneficiamento de grãos. (Ver a propósito SACCO DOS ANJOS, 1995).





